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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº   , DE 2021

(Do Sr. Lucas Vergílio)

Altera  a  Lei  Complementar  nº  156,  de  28  de
dezembro  de  2016,  que  Estabelece  o  Plano  de
Auxílio  aos  Estados  e  ao  Distrito  Federal  e
medidas  de  estímulo  ao  reequilíbrio  fiscal,  e
altera a Lei Complementar nº 159, de 19 de maio
de 2017, que Institui o Regime de Recuperação
Fiscal dos Estados e do Distrito Federal.

O Congresso Nacional decreta:

 Art. 1º O Art. 4º-A da Lei Complementar nº 156, de 28 de dezembro de

2016, passa a vigorar com as seguintes alterações:

  “Art.4º-

A ..................................................................................................................

.................................................................................................

III - ...............................................................................

a)  custeadas  com recursos  de transferências  da União  com aplicações

vinculadas, conforme definido pela Secretaria do Tesouro Nacional do

Ministério da Economia, e de transferências previstas nos arts. 166 e 166-

A da Constituição Federal;

...............................................................................

§  2º  As  deduções  previstas  na  alínea  “a”  do  inciso  III  poderão  ser

realizadas  de  acordo  com  o  valor  transferido  pela  União  a  cada

exercício.”(NR) 

 Art. 2º O Art. 2º da Lei Complementar nº 159, de 19 de Maio de 2017 passa a

vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 2º.................................................................. *C
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...............................................................................

§ 4º - ...............................................................................

...............................................................................

II - as despesas custeadas com recursos de transferências previstas nos

arts. 166 e 166-A e da Constituição Federal;

III - as despesas custeadas com recursos de transferências da União com

aplicações  vinculadas,  conforme  definido  pela  Secretaria  do  Tesouro

Nacional do Ministério da Economia;

...............................................................................

§  10  As  deduções  previstas  nos  incisos  II  e  III  do  §  4º  poderão  ser

realizadas  de  acordo  com  o  valor  transferido  pela  União  a  cada

exercício.”(NR)

Art. 3° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua

publicação.

JUSTIFICATIVA

O  presente  Projeto  de  Lei  Complementar  tem  por  objetivo  aperfeiçoar  a

legislação  federal  com  vistas  a  salvaguardar  as  prerrogativas  orçamentárias  do

Congresso  Nacional  em benefício  de  estados,  fortalecendo  o  pacto  federativo.  Não

podem as transferências da União aos estados decorrentes de emendas parlamentares,

sejam elas impositivas ou voluntárias, serem limitadas pelo teto de gastos. 

 A primeira alteração ora proposta exclui as despesas custeadas com recursos de

transferências da União com aplicações vinculadas, conforme definido pela Secretaria

do Tesouro Nacional do Ministério da Economia, e de transferências previstas no art.

166  e  166-A  da  Constituição  Federal,  da  limitação  de  crescimento  das  despesas
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primárias correntes no âmbito dos contratos de refinanciamento de dívidas de que trata a

Lei Complementar nº 156, de 28 de dezembro de 2016.

 A segunda mudança  exclui  essas  mesmas despesas  do limite  de crescimento

anual das despesas primárias no âmbito do Plano de Recuperação Fiscal instituído pela

Lei Complementar nº 159, de 19 de maio de 2017.

 Ademais,  em  ambos  os  casos,  são  deduzidas  do  teto  de  gastos  também  as

transferências vinculadas a despesas específicas, como, por exemplo, as transferências

fundo  a  fundo,  a  Contribuição  de  Intervenção  no  Domínio  Econômico,  o  Salário-

educação, as relativas ao Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego

(Pronatec), à Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998 (Lei Pelé), dentre outras vinculadas.

Em todos os casos, as deduções dos limites serão realizadas de acordo com o

valor transferido pela União a cada exercício. Trata-se de uma importante medida que

garantirá o cumprimento dos acordos firmados entre os entes federativos e a União,

razão pela qual contamos com o apoio dos nobres colegas para a sua aprovação.

Sala das sessões, em 17 de agosto de 2021.

Deputado Lucas Vergílio
Solidariedade/GO
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 

sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 

justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 

fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 

pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da 

República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO VI 

DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO II 

DAS FINANÇAS PÚBLICAS 

....................................................................................................................................................... 

Seção II 

Dos Orçamentos 

....................................................................................................................................................... 

Art. 166. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes 

orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais serão apreciados pelas duas Casas 

do Congresso Nacional, na forma do regimento comum.  

§ 1º Caberá a uma comissão mista permanente de Senadores e Deputados:  

I - examinar e emitir parecer sobre os projetos referidos neste artigo e sobre as 

contas apresentadas anualmente pelo Presidente da República;  

II - examinar e emitir parecer sobre os planos e programas nacionais, regionais e 

setoriais previstos nesta Constituição e exercer o acompanhamento e a fiscalização 

orçamentária, sem prejuízo da atuação das demais comissões do Congresso Nacional e de suas 

Casas, criadas de acordo com o art. 58.  

§ 2º As emendas serão apresentadas na comissão mista, que sobre elas emitirá 

parecer, e apreciadas, na forma regimental, pelo plenário das duas Casas do Congresso 

Nacional.  

§ 3º As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o 

modifiquem somente podem ser aprovadas caso:  

I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 

orçamentárias;  

II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação 

de despesa, excluídas as que incidam sobre:  

a) dotações para pessoal e seus encargos;  
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b) serviço da dívida;  

c) transferências tributárias constitucionais para Estados, Municípios e o Distrito 

Federal; ou  

III - sejam relacionadas:  

a) com a correção de erros ou omissões; ou  

b) com os dispositivos do texto do projeto de lei.  

§ 4º As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias não poderão ser 

aprovadas quando incompatíveis com o plano plurianual.  

§ 5º O Presidente da República poderá enviar mensagem ao Congresso Nacional 

para propor modificação nos projetos a que se refere este artigo enquanto não iniciada a votação, 

na comissão mista, da parte cuja alteração é proposta.  

§ 6º Os projetos de lei do plano plurianual, das diretrizes orçamentárias e do 

orçamento anual serão enviados pelo Presidente da República ao Congresso Nacional, nos 

termos da lei complementar a que se refere o art. 165, § 9º.  

§ 7º Aplicam-se aos projetos mencionados neste artigo, no que não contrariar o 

disposto nesta Seção, as demais normas relativas ao processo legislativo.  

§ 8º Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição do projeto de lei 

orçamentária anual, ficarem sem despesas correspondentes poderão ser utilizados, conforme o 

caso, mediante créditos especiais ou suplementares, com prévia e específica autorização 

legislativa.  

§ 9º As emendas individuais ao projeto de lei orçamentária serão aprovadas no 

limite de 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) da receita corrente líquida prevista no 

projeto encaminhado pelo Poder Executivo, sendo que a metade deste percentual será destinada 

a ações e serviços públicos de saúde. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, 

de 2015, publicada no DOU de 18/3/2015, em vigor na data de publicação, produzindo efeitos 

a partir da execução orçamentária do exercício de 2014) 

§ 10. A execução do montante destinado a ações e serviços públicos de saúde 

previsto no § 9º, inclusive custeio, será computada para fins do cumprimento do inciso I do § 

2º do art. 198, vedada a destinação para pagamento de pessoal ou encargos sociais. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015, publicada no DOU de 18/3/2015, em 

vigor na data de publicação, produzindo efeitos a partir da execução orçamentária do exercício 

de 2014) 

§ 11. É obrigatória a execução orçamentária e financeira das programações a que 

se refere o § 9º deste artigo, em montante correspondente a 1,2% (um inteiro e dois décimos 

por cento) da receita corrente líquida realizada no exercício anterior, conforme os critérios para 

a execução equitativa da programação definidos na lei complementar prevista no § 9º do art. 

165. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015, publicada no DOU de 

18/3/2015, em vigor na data de publicação, produzindo efeitos a partir da execução 

orçamentária do exercício de 2014) 

§ 12. A garantia de execução de que trata o § 11 deste artigo aplica-se também às 

programações incluídas por todas as emendas de iniciativa de bancada de parlamentares de 

Estado ou do Distrito Federal, no montante de até 1% (um por cento) da receita corrente líquida 

realizada no exercício anterior. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, de 

2015, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 100, de 2019, publicada no DOU de 

27/6/2019, produzindo efeitos a partir da execução orçamentária do exercício financeiro 

subsequente) 

§ 13. As programações orçamentárias previstas nos §§ 11 e 12 deste artigo não 

serão de execução obrigatória nos casos dos impedimentos de ordem técnica. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015, com redação dada pela Emenda 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-86-17-marco-2015-780276-publicacaooriginal-146355-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-86-17-marco-2015-780276-publicacaooriginal-146355-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-86-17-marco-2015-780276-publicacaooriginal-146355-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-86-17-marco-2015-780276-publicacaooriginal-146355-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-86-17-marco-2015-780276-publicacaooriginal-146355-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-86-17-marco-2015-780276-publicacaooriginal-146355-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-86-17-marco-2015-780276-publicacaooriginal-146355-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-86-17-marco-2015-780276-publicacaooriginal-146355-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-86-17-marco-2015-780276-publicacaooriginal-146355-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-86-17-marco-2015-780276-publicacaooriginal-146355-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-86-17-marco-2015-780276-publicacaooriginal-146355-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-86-17-marco-2015-780276-publicacaooriginal-146355-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2019/emendaconstitucional-100-26-junho-2019-788600-publicacaooriginal-158484-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2019/emendaconstitucional-100-26-junho-2019-788600-publicacaooriginal-158484-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2019/emendaconstitucional-100-26-junho-2019-788600-publicacaooriginal-158484-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-86-17-marco-2015-780276-publicacaooriginal-146355-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-86-17-marco-2015-780276-publicacaooriginal-146355-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2019/emendaconstitucional-100-26-junho-2019-788600-publicacaooriginal-158484-pl.html
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Constitucional nº 100, de 2019, publicada no DOU de 27/6/2019, produzindo efeitos a partir 

da execução orçamentária do exercício financeiro subsequente) 

§ 14. Para fins de cumprimento do disposto nos §§ 11 e 12 deste artigo, os órgãos 

de execução deverão observar, nos termos da lei de diretrizes orçamentárias, cronograma para 

análise e verificação de eventuais impedimentos das programações e demais procedimentos 

necessários à viabilização da execução dos respectivos montantes. (Parágrafo acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 86, de 2015, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 100, 

de 2019, publicada no DOU de 27/6/2019, produzindo efeitos a partir da execução 

orçamentária do exercício financeiro subsequente) 

I - (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015, e revogado pela 

Emenda Constitucional nº 100, de 2019) 

II - (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015, e revogado pela 

Emenda Constitucional nº 100, de 2019) 

III - (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015, e revogado pela 

Emenda Constitucional nº 100, de 2019) 

IV - (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015, e revogado pela 

Emenda Constitucional nº 100, de 2019) 

§ 15. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015, e revogado 

pela Emenda Constitucional nº 100, de 2019) 

§ 16. Quando a transferência obrigatória da União para a execução da programação 

prevista nos §§ 11 e 12 deste artigo for destinada a Estados, ao Distrito Federal e a Municípios, 

independerá da adimplência do ente federativo destinatário e não integrará a base de cálculo da 

receita corrente líquida para fins de aplicação dos limites de despesa de pessoal de que trata o 

caput do art. 169. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015, com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 100, de 2019, publicada no DOU de 27/6/2019, 

produzindo efeitos a partir da execução orçamentária do exercício financeiro subsequente) 

§ 17. Os restos a pagar provenientes das programações orçamentárias previstas nos 

§§ 11 e 12 poderão ser considerados para fins de cumprimento da execução financeira até o 

limite de 0,6% (seis décimos por cento) da receita corrente líquida realizada no exercício 

anterior, para as programações das emendas individuais, e até o limite de 0,5% (cinco décimos 

por cento), para as programações das emendas de iniciativa de bancada de parlamentares de 

Estado ou do Distrito Federal. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, de 

2015, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 100, de 2019, publicada no DOU de 

27/6/2019, produzindo efeitos a partir da execução orçamentária do exercício financeiro 

subsequente) 

§ 18. Se for verificado que a reestimativa da receita e da despesa poderá resultar no 

não cumprimento da meta de resultado fiscal estabelecida na lei de diretrizes orçamentárias, os 

montantes previstos nos §§ 11 e 12 deste artigo poderão ser reduzidos em até a mesma 

proporção da limitação incidente sobre o conjunto das demais despesas discricionárias. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015, com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 100, de 2019, publicada no DOU de 27/6/2019, produzindo efeitos 

a partir da execução orçamentária do exercício financeiro subsequente) 

§ 19. Considera-se equitativa a execução das programações de caráter obrigatório 

que observe critérios objetivos e imparciais e que atenda de forma igualitária e impessoal às 

emendas apresentadas, independentemente da autoria (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 100, de 2019, publicada no DOU de 27/6/2019, produzindo efeitos a partir 

da execução orçamentária do exercício financeiro subsequente) 

§ 20. As programações de que trata o § 12 deste artigo, quando versarem sobre o 

início de investimentos com duração de mais de 1 (um) exercício financeiro ou cuja execução 

já tenha sido iniciada, deverão ser objeto de emenda pela mesma bancada estadual, a cada 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2019/emendaconstitucional-100-26-junho-2019-788600-publicacaooriginal-158484-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2019/emendaconstitucional-100-26-junho-2019-788600-publicacaooriginal-158484-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-86-17-marco-2015-780276-publicacaooriginal-146355-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-86-17-marco-2015-780276-publicacaooriginal-146355-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2019/emendaconstitucional-100-26-junho-2019-788600-publicacaooriginal-158484-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2019/emendaconstitucional-100-26-junho-2019-788600-publicacaooriginal-158484-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2019/emendaconstitucional-100-26-junho-2019-788600-publicacaooriginal-158484-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-86-17-marco-2015-780276-publicacaooriginal-146355-pl.html
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http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-86-17-marco-2015-780276-publicacaooriginal-146355-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2019/emendaconstitucional-100-26-junho-2019-788600-publicacaooriginal-158484-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2019/emendaconstitucional-100-26-junho-2019-788600-publicacaooriginal-158484-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2019/emendaconstitucional-100-26-junho-2019-788600-publicacaooriginal-158484-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-86-17-marco-2015-780276-publicacaooriginal-146355-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-86-17-marco-2015-780276-publicacaooriginal-146355-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2019/emendaconstitucional-100-26-junho-2019-788600-publicacaooriginal-158484-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2019/emendaconstitucional-100-26-junho-2019-788600-publicacaooriginal-158484-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2019/emendaconstitucional-100-26-junho-2019-788600-publicacaooriginal-158484-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-86-17-marco-2015-780276-publicacaooriginal-146355-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2019/emendaconstitucional-100-26-junho-2019-788600-publicacaooriginal-158484-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2019/emendaconstitucional-100-26-junho-2019-788600-publicacaooriginal-158484-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2019/emendaconstitucional-100-26-junho-2019-788600-publicacaooriginal-158484-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2019/emendaconstitucional-100-26-junho-2019-788600-publicacaooriginal-158484-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2019/emendaconstitucional-100-26-junho-2019-788600-publicacaooriginal-158484-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2019/emendaconstitucional-100-26-junho-2019-788600-publicacaooriginal-158484-pl.html
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exercício, até a conclusão da obra ou do empreendimento. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 100, de 2019, publicada no DOU de 27/6/2019, produzindo efeitos a partir 

da execução orçamentária do exercício financeiro subsequente) 

Art. 166-A. As emendas individuais impositivas apresentadas ao projeto de lei 

orçamentária anual poderão alocar recursos a Estados, ao Distrito Federal e a Municípios por 

meio de: 

I - transferência especial; ou 

II - transferência com finalidade definida. 

§ 1º Os recursos transferidos na forma do caput deste artigo não integrarão a receita 

do Estado, do Distrito Federal e dos Municípios para fins de repartição e para o cálculo dos 

limites da despesa com pessoal ativo e inativo, nos termos do § 16 do art. 166, e de 

endividamento do ente federado, vedada, em qualquer caso, a aplicação dos recursos a que se 

refere o caput deste artigo no pagamento de: 

I - despesas com pessoal e encargos sociais relativas a ativos e inativos, e com 

pensionistas; e 

II - encargos referentes ao serviço da dívida. 

§ 2º Na transferência especial a que se refere o inciso I do caput deste artigo, os 

recursos: 

I - serão repassados diretamente ao ente federado beneficiado, independentemente 

de celebração de convênio ou de instrumento congênere; 

II - pertencerão ao ente federado no ato da efetiva transferência financeira; e 

III - serão aplicadas em programações finalísticas das áreas de competência do 

Poder Executivo do ente federado beneficiado, observado o disposto no § 5º deste artigo. 

§ 3º O ente federado beneficiado da transferência especial a que se refere o inciso I 

do caput deste artigo poderá firmar contratos de cooperação técnica para fins de subsidiar o 

acompanhamento da execução orçamentária na aplicação dos recursos. 

§ 4º Na transferência com finalidade definida a que se refere o inciso II do caput 

deste artigo, os recursos serão: 

I - vinculados à programação estabelecida na emenda parlamentar; e 

II - aplicados nas áreas de competência constitucional da União. 

§ 5º Pelo menos 70% (setenta por cento) das transferências especiais de que trata o 

inciso I do caput deste artigo deverão ser aplicadas em despesas de capital, observada a restrição 

a que se refere o inciso II do § 1º deste artigo. (Artigo acrescido pela Emenda Constitucional 

nº 105, de 2019, publicada no DOU de 13/12/2019, em vigor em 1º de janeiro do ano 

subsequente ao da publicação) 

Art. 167. São vedados:  

I - o início de programas ou projetos não incluídos na lei orçamentária anual;  

II - a realização de despesas ou a assunção de obrigações diretas que excedam os 

créditos orçamentários ou adicionais;  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

LEI COMPLEMENTAR Nº 156, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2016 
Estabelece o Plano de Auxílio aos Estados e ao 

Distrito Federal e medidas de estímulo ao 

reequilíbrio fiscal; e altera a Lei Complementar 

nº 148, de 25 de novembro de 2014, a Lei nº 

9.496, de 11 de setembro de 1997, a Medida 

Provisória nº 2.192-70, de 24 de agosto de 

2001, a Lei nº 8.727, de 5 de novembro de 1993, 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2019/emendaconstitucional-100-26-junho-2019-788600-publicacaooriginal-158484-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2019/emendaconstitucional-100-26-junho-2019-788600-publicacaooriginal-158484-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2019/emendaconstitucional-100-26-junho-2019-788600-publicacaooriginal-158484-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2019/emendaconstitucional-105-12-dezembro-2019-789566-publicacaooriginal-159622-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2019/emendaconstitucional-105-12-dezembro-2019-789566-publicacaooriginal-159622-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2019/emendaconstitucional-105-12-dezembro-2019-789566-publicacaooriginal-159622-pl.html
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e a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 

2000.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar:  

CAPÍTULO I 

DO PLANO DE AUXÍLIO AOS ESTADOS E AO DISTRITO FEDERAL 

 

Seção I 

Das Dívidas de que Tratam a Lei nº 9.496, de 11 de setembro 

de 1997, e a Medida Provisória nº 2.192-70, de 24 de agosto 

de 2001, e as Dívidas com Recursos do Banco Nacional 

do Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES 

....................................................................................................................................................... 

Art. 4º Para celebração, lastreada no Acordo Federativo celebrado entre a União e 

os entes federados em 20 de junho de 2016, dos termos aditivos de que tratam os arts. 1º e 3º 

desta Lei Complementar, tendo em vista o que dispõe o art. 169 da Constituição Federal, 

respeitadas a autonomia e a competência dos entes federados, fica estabelecida a limitação, 

aplicável nos dois exercícios subsequentes à assinatura do termo aditivo, do crescimento anual 

das despesas primárias correntes, exceto transferências constitucionais a Municípios e 

Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PASEP, à variação da inflação, 

aferida anualmente pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA ou por outro 

que venha a substituí-lo, a ser observada pelos Estados e pelo Distrito Federal, cabendo-lhes 

adotar as necessárias providências para implementar as contrapartidas de curto prazo constantes 

do Acordo acima referido.  

§ 1º O não cumprimento da medida de que trata o caput implicará a revogação do 

prazo adicional de que trata o art. 1º e da redução de que trata o art. 3º.  

§ 2º Revogado o prazo adicional, ficam afastados seus efeitos financeiros, devendo 

o Estado ou o Distrito Federal restituir à União os valores diferidos por força do prazo adicional 

nas prestações subsequentes à proporção de um doze avos por mês, aplicados os encargos 

contratuais de adimplência.  

§ 3º A avaliação do cumprimento da medida de que trata o caput será regulamentada 

por ato do Poder Executivo.  

Art. 4º-A. Poderá ser firmado termo aditivo, conforme regulamento, para: 

I - substituir as penalidades decorrentes do descumprimento da limitação de 

despesas, estabelecidas nos §§ 1º e 2º do art. 4º: 

a) pelo recálculo com encargos de inadimplência dos valores não pagos à União em 

decorrência da redução extraordinária de que trata o art. 3º e imputação desse montante ao saldo 

devedor principal da dívida; ou 

b) pelo compromisso de adimplemento com a União, referente ao Programa de 

Reestruturação e de Ajuste Fiscal dos Estados e do Distrito Federal para os 3 (três) exercícios 

subsequentes ao exercício de 2020, para os entes que não tenham usufruído dos benefícios do 

art. 3º, aplicada aos entes, em caso de descumprimento, multa de 10% (dez por cento) sobre o 

saldo devedor principal da dívida; 

II - converter as penalidades já aplicadas decorrentes do descumprimento da 

limitação de despesas, estabelecidas nos §§ 1º e 2º do art. 4º: 

a) em recálculo com encargos de inadimplência dos valores não pagos à União em 

decorrência da redução extraordinária de que trata o art. 3º e imputação desse montante ao saldo 

devedor principal da dívida; ou 
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b) em compromisso de adimplemento com a União, referente ao Programa de 

Reestruturação e de Ajuste Fiscal dos Estados e do Distrito Federal para os 3 (três) exercícios 

subsequentes ao exercício de 2020, para os entes que não tenham usufruído dos benefícios do 

art. 3º, aplicada aos entes, em caso de descumprimento, multa de 10% (dez por cento) sobre o 

saldo devedor principal da dívida; 

III - prolongar a validade da limitação a que se refere o caput do art. 4º para os 

exercícios de 2021 a 2023, em relação às despesas primárias correntes em 2020, excetuando-

se, ainda, as despesas: 

a) custeadas com as transferências previstas no art. 166-A da Constituição Federal 

e no art. 25 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000; 

b) em saúde e educação realizadas pelo ente em razão de eventual diferença positiva 

entre a variação anual das bases de cálculo das aplicações mínimas de que tratam o § 2º do art. 

198 e o art. 212 da Constituição Federal e a variação do IPCA no mesmo período. 

Parágrafo único. A apuração da limitação de despesas será realizada com os 

mesmos critérios contábeis utilizados para a definição da base de cálculo e considerará o 

somatório das despesas dos exercícios financeiros sujeitos à referida limitação, conforme 

regulamento. (Artigo acrescido pela Lei Complementar nº 178, de 13/1/2021) 

Art. 4º-B. Os Estados que assinarem os termos aditivos dos arts. 1º e 3º após 30 de 

março de 2020 poderão ser dispensados da limitação prevista no art. 4º se anuírem, para a 

apuração do saldo devedor consolidado a que se refere o § 3º do art. 1º, ao recálculo dos valores 

não pagos à União em decorrência da redução extraordinária de que trata o art. 3º com encargos 

de inadimplência até 31 de outubro de 2019. (Artigo acrescido pela Lei Complementar nº 178, 

de 13/1/2021) 

Art. 4º-C. Fica a União impedida, até 31 de dezembro de 2021, de aplicar as 

penalidades decorrentes do descumprimento da limitação de despesas do § 1º do art. 4º desta 

Lei Complementar e de exigir a restituição prevista no § 2º do referido artigo. (Artigo acrescido 

pela Lei Complementar nº 178, de 13/1/2021, com redação dada pela Lei Complementar nº 

181, de 6/5/2021) 

Art. 4º-D. Para os efeitos desta Lei Complementar, considera-se regulamento o ato 

do Presidente da República editado no uso da competência prevista no art. 84, inciso IV, da 

Constituição Federal. (Artigo acrescido pela Lei Complementar nº 178, de 13/1/2021) 

Art. 5º Fica a União autorizada a receber as parcelas de dívida vencidas e não pagas 

em decorrência de mandados de segurança providos pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito 

das discussões quanto à capitalização composta da taxa do Sistema Especial de Liquidação e 

de Custódia - SELIC para efeito do disposto no art. 3º da Lei Complementar nº 148, de 25 de 

novembro de 2014, em até vinte e quatro prestações mensais e consecutivas, devidamente 

atualizadas pelos encargos de adimplência contratuais vigentes, vencendo-se a primeira em 

julho de 2016, e sempre na data de vencimento estabelecida nos contratos de refinanciamento.  

Parágrafo único. As prestações de que trata o caput serão apuradas pelo Sistema de 

Amortização Constante - SAC. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

LEI COMPLEMENTAR Nº 159, DE 19 DE MAIO DE 2017 
Institui o Regime de Recuperação Fiscal dos 

Estados e do Distrito Federal e altera as Leis 

Complementares nº 101, de 4 de maio de 2000, 

e nº 156, de 28 de dezembro de 2016.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2021/leicomplementar-178-13-janeiro-2021-790988-publicacaooriginal-162145-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2021/leicomplementar-178-13-janeiro-2021-790988-publicacaooriginal-162145-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2021/leicomplementar-178-13-janeiro-2021-790988-publicacaooriginal-162145-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2021/leicomplementar-178-13-janeiro-2021-790988-publicacaooriginal-162145-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2021/leicomplementar-178-13-janeiro-2021-790988-publicacaooriginal-162145-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2021/leicomplementar-181-6-maio-2021-791336-publicacaooriginal-162792-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2021/leicomplementar-181-6-maio-2021-791336-publicacaooriginal-162792-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2021/leicomplementar-178-13-janeiro-2021-790988-publicacaooriginal-162145-pl.html
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Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DO PLANO DE RECUPERAÇÃO 

 

Art. 2º O Plano de Recuperação Fiscal será formado por leis ou atos normativos do 

Estado que desejar aderir ao Regime de Recuperação Fiscal, por diagnóstico em que se 

reconhece a situação de desequilíbrio financeiro, por metas e compromissos e pelo 

detalhamento das medidas de ajuste, com os impactos esperados e os prazos para a sua adoção. 

(“Caput” do artigo com redação dada pela Lei Complementar nº 178, de 13/1/2021) 

§ 1º Das leis ou atos referidos no caput deverá decorrer, observados os termos do 

regulamento, a implementação das seguintes medidas: (Parágrafo com redação dada pela Lei 

Complementar nº 178, de 13/1/2021) 

I - a alienação total ou parcial de participação societária, com ou sem perda do 

controle, de empresas públicas ou sociedades de economia mista, ou a concessão de serviços e 

ativos, ou a liquidação ou extinção dessas empresas, para quitação de passivos com os recursos 

arrecadados, observado o disposto no art. 44 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 

2000; (Inciso com redação dada pela Lei Complementar nº 178, de 13/1/2021) 

II - a adoção pelo Regime Próprio de Previdência Social, no que couber, das regras 

previdenciárias aplicáveis aos servidores públicos da União; (Inciso com redação dada pela Lei 

Complementar nº 178, de 13/1/2021) 

III - a redução de pelo menos 20% (vinte por cento) dos incentivos e benefícios 

fiscais ou financeiro-fiscais dos quais decorram renúncias de receitas, observado o § 3º deste 

artigo; (Inciso com redação dada pela Lei Complementar nº 178, de 13/1/2021) 

IV - a revisão dos regimes jurídicos de servidores da administração pública direta, 

autárquica e fundacional para reduzir benefícios ou vantagens não previstos no regime jurídico 

único dos servidores públicos da União; (Inciso com redação dada pela Lei Complementar nº 

178, de 13/1/2021) 

V - a instituição de regras e mecanismos para limitar o crescimento anual das 

despesas primárias à variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA); 

(Inciso com redação dada pela Lei Complementar nº 178, de 13/1/2021) 

VI - a realização de leilões de pagamento, nos quais será adotado o critério de 

julgamento por maior desconto, para fins de prioridade na quitação de obrigações inscritas em 

restos a pagar ou inadimplidas, e a autorização para o pagamento parcelado destas obrigações; 

(Inciso com redação dada pela Lei Complementar nº 178, de 13/1/2021) 

VII - a adoção de gestão financeira centralizada no âmbito do Poder Executivo do 

ente, cabendo a este estabelecer para a administração direta, indireta e fundacional e empresas 

estatais dependentes as condições para o recebimento e a movimentação dos recursos 

financeiros, inclusive a destinação dos saldos não utilizados quando do encerramento do 

exercício, observadas as restrições a essa centralização estabelecidas em regras e leis federais e 

em instrumentos contratuais preexistentes; (Inciso com redação dada pela Lei Complementar 

nº 178, de 13/1/2021) 

VIII - a instituição do regime de previdência complementar a que se referem os §§ 

14, 15 e 16 do art. 40 da Constituição Federal. (Inciso acrescido pela Lei Complementar nº 178, 

de 13/1/2021) 

§ 2º O atendimento do disposto no inciso I do § 1º não exige que as alienações, 

concessões, liquidações ou extinções abranjam todas as empresas públicas ou sociedades de 

economia mista do Estado. (Parágrafo com redação dada pela Lei Complementar nº 178, de 

13/1/2021) 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2021/leicomplementar-178-13-janeiro-2021-790988-publicacaooriginal-162145-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2021/leicomplementar-178-13-janeiro-2021-790988-publicacaooriginal-162145-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2021/leicomplementar-178-13-janeiro-2021-790988-publicacaooriginal-162145-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2021/leicomplementar-178-13-janeiro-2021-790988-publicacaooriginal-162145-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2021/leicomplementar-178-13-janeiro-2021-790988-publicacaooriginal-162145-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2021/leicomplementar-178-13-janeiro-2021-790988-publicacaooriginal-162145-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2021/leicomplementar-178-13-janeiro-2021-790988-publicacaooriginal-162145-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2021/leicomplementar-178-13-janeiro-2021-790988-publicacaooriginal-162145-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2021/leicomplementar-178-13-janeiro-2021-790988-publicacaooriginal-162145-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2021/leicomplementar-178-13-janeiro-2021-790988-publicacaooriginal-162145-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2021/leicomplementar-178-13-janeiro-2021-790988-publicacaooriginal-162145-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2021/leicomplementar-178-13-janeiro-2021-790988-publicacaooriginal-162145-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2021/leicomplementar-178-13-janeiro-2021-790988-publicacaooriginal-162145-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2021/leicomplementar-178-13-janeiro-2021-790988-publicacaooriginal-162145-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2021/leicomplementar-178-13-janeiro-2021-790988-publicacaooriginal-162145-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2021/leicomplementar-178-13-janeiro-2021-790988-publicacaooriginal-162145-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2021/leicomplementar-178-13-janeiro-2021-790988-publicacaooriginal-162145-pl.html
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§ 3º O disposto no inciso III do § 1º: (Parágrafo com redação dada pela Lei 

Complementar nº 178, de 13/1/2021) 

I - não se aplica aos incentivos e aos benefícios fiscais ou financeiro-fiscais de que 

trata o art. 178 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, nem aos instituídos na forma 

estabelecida pela alínea "g" do inciso XII do § 2º do art. 155 da Constituição Federal; e (Inciso 

acrescido pela Lei Complementar nº 178, de 13/1/2021) 

II - será implementado nos 3 (três) primeiros anos do Regime de Recuperação 

Fiscal, à proporção de, no mínimo, 1/3 (um terço) ao ano. (Inciso acrescido pela Lei 

Complementar nº 178, de 13/1/2021) 

§ 4º Não se incluem na base de cálculo e no limite de que trata o inciso V do § 1º: 

(Parágrafo com redação dada pela Lei Complementar nº 178, de 13/1/2021) 

I - as transferências constitucionais para os respectivos Municípios estabelecidas 

nos arts. 158 e 159, §§ 3º e 4º, e as destinações de que trata o art. 212-A, todos da Constituição 

Federal; (Inciso acrescido pela Lei Complementar nº 178, de 13/1/2021) 

II - as despesas custeadas com as transferências de que trata o art. 166-A da 

Constituição Federal; (Inciso acrescido pela Lei Complementar nº 178, de 13/1/2021) 

III - as despesas custeadas com doações e as transferências voluntárias definidas no 

art. 25 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000; (Inciso acrescido pela Lei 

Complementar nº 178, de 13/1/2021) 

IV - as despesas em saúde e educação realizadas pelo ente em razão de eventual 

diferença positiva entre a variação anual das bases de cálculo das aplicações mínimas de que 

tratam o § 2º do art. 198 e o art. 212 da Constituição Federal e a variação do IPCA no mesmo 

período. (Inciso acrescido pela Lei Complementar nº 178, de 13/1/2021) 

§ 5º O conjunto de dívidas a ser submetido aos leilões de pagamento de que trata o 

inciso VI do § 1º e a frequência dos leilões serão definidos no Plano de Recuperação Fiscal. 

(Parágrafo com redação dada pela Lei Complementar nº 178, de 13/1/2021) 

§ 6º O prazo de vigência do Regime de Recuperação Fiscal será de até 9 (nove) 

exercícios financeiros, observadas as hipóteses de encerramento do art. 12 e de extinção do art. 

13, ambos desta Lei. (Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 178, de 13/1/2021) 

§ 7º O Ministério da Economia poderá autorizar a alteração, a pedido do Estado, 

das empresas públicas e das sociedades de economia mista e dos serviços e ativos de que trata 

o inciso I do § 1º, desde que assegurado ingresso de recursos equivalentes aos valores previstos 

na medida de ajuste original. (Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 178, de 

13/1/2021) 

§ 8º Para fins de adesão ao Regime de Recuperação Fiscal, consideram-se 

implementadas as medidas referidas no § 1º caso o Estado demonstre, nos termos de 

regulamento, ser desnecessário editar legislação adicional para seu atendimento durante a 

vigência do Regime. (Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 178, de 13/1/2021) 

§ 9º Não se aplica o disposto no inciso VII aos fundos públicos previstos nas 

Constituições e Leis Orgânicas de cada ente federativo, inclusive no Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias, ou que tenham sido criados para operacionalizar vinculações de 

receitas estabelecidas nas Constituições e Leis Orgânicas de cada ente federativo. (Parágrafo 

acrescido pela Lei Complementar nº 178, de 13/1/2021) 

 

CAPÍTULO III 

DAS CONDIÇÕES DO REGIME DE RECUPERAÇÃO FISCAL 

 

Art. 3º Considera-se habilitado para aderir ao Regime de Recuperação Fiscal o 

Estado que atender, cumulativamente, aos seguintes requisitos:  
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I - receita corrente líquida anual menor que a dívida consolidada ao final do 

exercício financeiro anterior ao do pedido de adesão ao Regime de Recuperação Fiscal, nos 

termos da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000;  

II - despesas: (Inciso com redação dada pela Lei Complementar nº 178, de 

13/1/2021) 

a) correntes superiores a 95% (noventa e cinco por cento) da receita corrente líquida 

aferida no exercício financeiro anterior ao do pedido de adesão ao Regime de Recuperação 

Fiscal; ou (Alínea acrescida pela Lei Complementar nº 178, de 13/1/2021) 

b) com pessoal, de acordo com os arts. 18 e 19 da Lei Complementar nº 101, de 4 

de maio de 2000, que representem, no mínimo, 60% (sessenta por cento) da receita corrente 

líquida aferida no exercício financeiro anterior ao do pedido de adesão ao Regime de 

Recuperação Fiscal; e (Alínea acrescida pela Lei Complementar nº 178, de 13/1/2021) 

III - valor total de obrigações contraídas maior que as disponibilidades de caixa e 

equivalentes de caixa de recursos sem vinculação, a ser apurado na forma do art. 42 da Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.  

§ 1º Ato do Ministro de Estado da Fazenda definirá a forma de verificação dos 

requisitos previstos neste artigo.  

§ 2º Excepcionalmente, o Estado que não atender ao requisito do inciso I deste 

artigo poderá aderir ao Regime de Recuperação Fiscal sem as prerrogativas do art. 9º. 

(Parágrafo com redação dada pela Lei Complementar nº 178, de 13/1/2021) 

§ 3º Na verificação do atendimento dos requisitos do caput para Estados com 

Regime de Recuperação Fiscal vigente em 31 de agosto de 2020 que pedirem nova adesão, 

serão computadas as obrigações suspensas em função daquele Regime. (Parágrafo com 

redação dada pela Lei Complementar nº 178, de 13/1/2021) 

§ 4º O Estado que aderir ao Regime de Recuperação Fiscal deverá observar as 

normas de contabilidade editadas pelo órgão central de contabilidade da União. (Parágrafo com 

redação dada pela Lei Complementar nº 178, de 13/1/2021) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 9.615, DE 24 DE MARÇO DE 1998 
Institui normas gerais sobre desporto e dá 

outras providências.  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES INICIAIS 

 

Art. 1º O desporto brasileiro abrange práticas formais e não-formais e obedece às 

normas gerais desta Lei, inspirado nos fundamentos constitucionais do Estado Democrático de 

Direito.  

§ 1º A prática desportiva formal é regulada por normas nacionais e internacionais e 

pelas regras de prática desportiva de cada modalidade, aceitas pelas respectivas entidades 

nacionais de administração do desporto.  

§ 2º A prática desportiva não-formal é caracterizada pela liberdade lúdica de seus 

praticantes.  

§ 3º Os direitos e as garantias estabelecidos nesta Lei e decorrentes dos princípios 

constitucionais do esporte não excluem outros oriundos de tratados e acordos internacionais 
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firmados pela República Federativa do Brasil. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 

718, de 16/3/2016, convertida na Lei nº 13.322, de 28/7/2016) 

 

CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

 

Art. 2º O desporto, como direito individual, tem como base os princípios:  

I - da soberania, caracterizado pela supremacia nacional na organização da prática 

desportiva;  

II - da autonomia, definido pela faculdade e liberdade de pessoas físicas e jurídicas 

organizarem-se para a prática desportiva;  

III - da democratização, garantido em condições de acesso às atividades desportivas 

sem quaisquer distinções ou formas de discriminação;  

IV - da liberdade, expresso pela livre prática do desporto, de acordo com a 

capacidade e interesse de cada um, associando-se ou não a entidade do setor;  

V - do direito social, caracterizado pelo dever do Estado em fomentar as práticas 

desportivas formais e não-formais;  

VI - da diferenciação, consubstanciado no tratamento específico dado ao desporto 

profissional e não-profissional;  

VII - da identidade nacional, refletido na proteção e incentivo às manifestações 

desportivas de criação nacional;  

VIII - da educação, voltado para o desenvolvimento integral do homem como ser 

autônomo e participante, e fomentado por meio da prioridade dos recursos públicos ao desporto 

educacional;  

IX - da qualidade, assegurado pela valorização dos resultados desportivos, 

educativos e dos relacionados à cidadania e ao desenvolvimento físico e moral;  

X - da descentralizarão, consubstanciado na organização e funcionamento 

harmônicos de sistemas desportivos diferenciados e autônomos para os níveis federal, estadual, 

distrital e municipal;  

XI - da segurança, propiciado ao praticante de qualquer modalidade desportiva, 

quanto a sua integridade física, mental ou sensorial;  

XII - da eficiência, obtido por meio do estímulo à competência desportiva e 

administrativa.  

Parágrafo único. A exploração e a gestão do desporto profissional constituem 

exercício de atividade econômica sujeitando- se, especificamente, à observância dos princípios:  

I - da transparência financeira e administrativa;  

II - da moralidade na gestão desportiva;  

III - da responsabilidade social de seus dirigentes;  

IV - do tratamento diferenciado em relação ao desporto não profissional; e  

V - da participação na organização desportiva do País. (Parágrafo único acrescido 

pela Lei nº 10.672, de 15/5/2003) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

FIM DO DOCUMENTO 
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